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A sentença assim determinou: a) Isto posto, JULGO PROCEDENTE o
pedido deduzido na inicial, extinguindo o processo, com resolução do
mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil,
para o fim de determinar que a apuração do imposto de renda incidente
sobre a verba bonificação por resultados, referente a anos-calendário
anteriores ao do recebimento, observe a sistemática do regime de RRA
(Rendimentos Recebidos Acumuladamente), conforme artigo 12-A da Lei
7.713/88; condenando, por consequência, a ré a restituir à parte autora os
valores pagos indevidamente, respeitado o prazo prescricional de 5 anos
e ressalvados os valores já restituídos administrativamente que sejam
assim demonstrados em fase de cumprimento de sentença pela
requerida.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 15:46:57

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL N° 042026
O(a) Delegado Divisionário de Polícia do Departamento Estadual de

Investigações Criminais –DEIC, no uso de sua competência e em
cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, constante do
Processo nº 1001032-53.2026.8.26.0053, 3ª Vara do Juizado Especial da
Fazenda Pública da Capita, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: ROGERIO DOMINGUES LOPES
CPF: 25XXXXXX31
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: Investigador de Polícia
RS/PV: 11.501.479-01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

A sentença assim determinou: a) Isto posto, JULGO PROCEDENTE o
pedido deduzido na inicial, extinguindo o processo, com resolução do
mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil,
para o fim de determinar que a apuração do imposto de renda incidente
sobre a verba bonificação por resultados, referente a anos-calendário
anteriores ao do recebimento, observe a sistemática do regime de RRA
(Rendimentos Recebidos Acumuladamente), conforme artigo 12-A da Lei
7.713/88; condenando, por consequência, a ré a restituir à parte autora os
valores pagos indevidamente, respeitado o prazo prescricional de 5 anos
e ressalvados os valores já restituídos administrativamente que sejam
assim demonstrados em fase de cumprimento de sentença pela
requerida.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 16:24:18

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL N° 052026
O(a) Delegado Divisionário de Polícia do Departamento Estadual de

Investigações Criminais –DEIC, no uso de sua competência e em
cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, constante do
Processo nº 1071957-74.2026.8.26.0053, 1ª Vara do Juizado Especial da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: KATIA MARIA DA CUNHA
CPF: 09XXXXXX73
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: Escrivão de Polícia
RS/PV: 8.827.515-01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Diante de todo o exposto, com fulcro no artigo 487, inciso I, do Código
de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por Vilma
Menegasso Soares e outros em face de Fazenda Pública do Estado de São
Paulo para o fim de: (i) condenar a ré a incluir o abono de permanência
na base de cálculo do 13º salário, apostilando-se, bem como para (ii)
pagar as verbas em atraso, nos termos da fundamentação acima e
respeitada a prescrição quinquenal.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 16:35:38

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL N° 062026
O(a) Delegado Divisionário de Polícia do Departamento Estadual de

Investigações Criminais –DEIC, no uso de sua competência e em
cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, constante do
Processo nº 1048918-48.2026.8.26.0053, 2ª Vara do Juizado Especial da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: LUCIA HELENA BORGES BRITO
CPF: 00XXXXXX50
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: Agente de Telecomunicações Policial
RS/PV: 13.514.120-01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

A sentença assim determinou: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES
os pedidos formulados por WAGNER THIAGO SORATI E OUTROS contra
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, e extingo o processo, com
resolução do mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de
Processo Civil, para para (i) DETERMINAR o recálculo do imposto de renda
retido na fonte, relativo aos valores recebidos em atraso a título de
"BONIFICAÇÃO POR RESULTADO", aplicando-se o regime de RRA, com base
no artigo 12-A da Lei n° 7.713/88, com observação dos valores mensais e
da tabela progressiva mês a mês; e (ii) CONDENAR por consequência a ré
a restituir à parte autora os valores retidos indevidamente, quantia a ser

apurada em fase de cumprimento de sentença, respeitada prescrição
quinquenal, ressalvados os valores já restituídos administrativamente e
que sejam assim demonstrados em fase de cumprimento de sentença
pela requerida.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 16:33:38

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL N° 072026
O(a) Delegado Divisionário de Polícia do Departamento Estadual de

Investigações Criminais –DEIC, no uso de sua competência e em
cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, constante do
Processo nº 1056922-11.2025.8.26.0053, 5ª Vara do Juizado Especial da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: LEANDRO TOZZINI AIMOLA
CPF: 26XXXXXX00
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: Investigador de Polícia
RS/PV: 11.501.753-01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados pela
parte autora, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos
termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de
determinar a inclusão da Bonificação por Resultados na base de cálculo
do 13º salário, do terço constitucional de férias e da licença prêmio,
apostilando- se. Sem prejuízo, condeno a parte requerida ao pagamento
das diferenças devidas, resultantes do confronto entre o valor
efetivamente pago e aquele devido, como acima reconhecido, respeitada
a prescrição quinquenal.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 16:34:13

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL N° 082026
O(a) Delegado Divisionário de Polícia do Departamento Estadual de

Investigações Criminais –DEIC, no uso de sua competência e em
cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, constante do
Processo nº 1056615-57.2025.8.26.0053, 5ª Vara do Juizado Especial da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: MARCELO HIDEO NAKAHARA
CPF: 20XXXXXX35
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: Investigador de Polícia
RS/PV: 13.115.480-01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados pela
parte autora, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos
termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de
determinar a inclusão da Bonificação por Resultados na base de cálculo
do 13º salário, das férias, do terço constitucional de férias e da licença-
prêmio em pecúnia, apostilando-se. Sem prejuízo, condeno a parte
requerida ao pagamento das diferenças devidas, resultantes do confronto
entre o valor efetivamente pago e aquele devido, como acima
reconhecido, respeitada a prescrição quinquenal.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 16:34:35

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL N° 092026
O(a) Delegado Divisionário de Polícia do Departamento Estadual de

Investigações Criminais –DEIC, no uso de sua competência e em
cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, constante do
Processo nº 1121372-60.2025.8.26.0053, 3ª Vara do Juizado Especial da
Fazenda Pública da Capita, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: JOSE ANTONIO MIGLIORINI
CPF: 07XXXXXX67
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: Investigador de Polícia
RS/PV: 10.314.120-01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

A sentença assim determinou: declarar que o abono permanência
possui caráter remuneratório, condenando a ré a incluir o abono de
permanência na base de décimo terceiro salário

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 16:36:25

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL N° 102026
O(a) O Delagado Divisionário de Polícia da Divisão de Administração -

DEIC, no uso de sua competência e em cumprimento à decisão judicial
transitada em julgado, constante do Processo nº 1072412-39.2026.8.26.0053,
4ª Vara do Juizado Especial da Fazenda Pública da Capital, DECLARA que
o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: MARIA JOSE NIZOLI COELHO
CPF: 32XXXXXX32

Matrícula: Cargo/Função-Atividade: Escrivão de Polícia
RS/PV: 16.441.138-01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

A sentença assim determinou: a) Diante do exposto, JULGO
PROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo o processo, com resolução do
mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil,
para o fim de 1) DETERMINAR que a apuração do imposto de renda
incidente sobre a verba Bonificação por Resultados recebida pela parte
autora de forma acumulada, observe a sistemática do regime de RRA
(Rendimentos Recebidos Acumuladamente), conforme artigo 12-A da Lei
7.713/88, restringindo-se sua aplicação aos rendimentos correspondentes
a anos- calendário anteriores ao do recebimento, devendo o regime de
tributação do Art. 12-B da mesma lei ser observado para as parcelas
acumuladas referentes ao mesmo ano-calendário. 2) CONDENAR por
consequência a ré a restituir à parte autora os valores pagos
indevidamente, respeitada prescrição quinquenal, ressalvados os valores
já restituídos administrativamente e que sejam assim demonstrados em
fase de cumprimento de sentença pela requerida.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 16:31:08

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL N° 112026
O(a) O Delegado Divisionário de Polícia da Divisão de Administração -

DEIC , no uso de sua competência e em cumprimento à decisão judicial
transitada em julgado, constante do Processo nº 1072412-39.2026.8.26.0053,
4ª Vara do Juizado Especial da Fazenda Pública da Capital, DECLARA que
o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: MARIANA PEIXOTO
CPF: 32XXXXXX70
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: Escrivão de Polícia
RS/PV: 14.837.705-01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

A sentença assim determinou: a) Diante do exposto, JULGO
PROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo o processo, com resolução do
mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil,
para o fim de 1) DETERMINAR que a apuração do imposto de renda
incidente sobre a verba Bonificação por Resultados recebida pela parte
autora de forma acumulada, observe a sistemática do regime de RRA
(Rendimentos Recebidos Acumuladamente), conforme artigo 12-A da Lei
7.713/88, restringindo-se sua aplicação aos rendimentos correspondentes
a anos- calendário anteriores ao do recebimento, devendo o regime de
tributação do Art. 12-B da mesma lei ser observado para as parcelas
acumuladas referentes ao mesmo ano-calendário. 2) CONDENAR por
consequência a ré a restituir à parte autora os valores pagos
indevidamente, respeitada prescrição quinquenal, ressalvados os valores
já restituídos administrativamente e que sejam assim demonstrados em
fase de cumprimento de sentença pela requerida.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 16:30:31

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL N° 122026
O(a) O Delegado Divisionário de Polícia da Divisão de Administração -

DEIC, no uso de sua competência e em cumprimento à decisão judicial
transitada em julgado, constante do Processo nº 1072412-39.2026.8.26.0053,
4ª Vara do Juizado Especial da Fazenda Pública da Capital, DECLARA que
o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: LUIS ANTONIO GONCALVES ETO
CPF: 24XXXXXX71
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: Investigador de Polícia
RS/PV: 11.493.306-01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

A sentença assim determinou: a) Diante do exposto, JULGO
PROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo o processo, com resolução do
mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil,
para o fim de 1) DETERMINAR que a apuração do imposto de renda
incidente sobre a verba Bonificação por Resultados recebida pela parte
autora de forma acumulada, observe a sistemática do regime de RRA
(Rendimentos Recebidos Acumuladamente), conforme artigo 12-A da Lei
7.713/88, restringindo-se sua aplicação aos rendimentos correspondentes
a anos- calendário anteriores ao do recebimento, devendo o regime de
tributação do Art. 12-B da mesma lei ser observado para as parcelas
acumuladas referentes ao mesmo ano-calendário. 2) CONDENAR por
consequência a ré a restituir à parte autora os valores pagos
indevidamente, respeitada prescrição quinquenal, ressalvados os valores
já restituídos administrativamente e que sejam assim demonstrados em
fase de cumprimento de sentença pela requerida.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 16:30:00

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL N° 132026
O(a) O Delegado Divisionário de Polícia da Divisão de Administração -

DEIC, no uso de sua competência e em cumprimento à decisão judicial
transitada em julgado, constante do Processo nº 1072412-39.2026.8.26.0053,
4ª Vara do Juizado Especial da Fazenda Pública da Capital, DECLARA que
o(a) servidor(a):
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